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Resumo:  Este t raba lho compõe um processo de aval iação e 

diagnóst ico de polí t icas públ icas di rec ionadas aos bens cultura is  regist rados 

como patr imônio imateria l  do Brasi l .  Tendo como foco a construção de dois 

Planos de Salvaguarda, o of íc io de baianas de acarajé e o modo de fazer vio la 

de cocho, esta ava l iação seguiu um percurso que parte da imersão dentro da 

inst i tu ição que coordena as ações de salvaguarda, o DPI/ Iphan, até aos 

gestores, detentores e demais agentes que atuam com, e,  sob esta polí t ica.  

Buscando compreender o alcance e o impacto destas ações, possíve is 

demandas e desdobramentos,  compreende-se, aqui que o “mundo da polí t ica” 

não é um dado a prior i  (Kuschin ir ,  2007),  tornando-se fundamenta l  a lcançar a 

perspect iva dos suje i tos pelos qua is a po lí t ica se experienc ia e se constró i .  

 

Palavras-chave :  pat r imônio  imater ia l ,  polí t ica cu ltural ,  processos de 

salvaguarda.  
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1. O percurso da pesquisa 2 

 

Neste art igo se expõem os resultados de pesquisa real izada em 

at iv idade de consultor ia técn ica vo ltada para aval iação de dois Planos de 

Salvaguarda: o of íc io  das baianas de acarajé e o modo de fazer vio la de 

cocho. Compondo um processo amplo de aval iação da polí t ica  de salvaguarda 

dos bens registrados, desenvolvida no âmbito  da Coordenação Gera l da 

Salvaguarda/DPI/ Iphan, nesta anál ise estão presentes di ferentes dimensões 

pelas quais t ransi tam estes bens ao longo de sua tra jetór ia e m processo de 

patr imonia l ização. Na anál ise destes dados, buscou -se estabelecer um 

panorama e apontar perspect ivas futuras para as ações e programas de 

salvaguarda em torno destas expressões, a f im de cr iar parâmetros para 

aperfeiçoamento das polí t icas púb l icas voltadas ao pat r imônio imater ia l  

brasi le i ro 3.   

No Brasi l ,  desde o ano de 2002 di ferentes expressões culturais estão 

sendo objeto de patr imonial ização, a part i r  da f igura juríd ica denominada 

“reg ist ro”,  busca -se cr iar uma d ist inção, ao menos formal,  e nt re os chamados 

bens materia is  e bens imater ia is.  Até o  momento mais de vinte  bens cu ltura is  

imateria is  passaram pelo processo do regis tro,  ent re e les o  modo de fazer 

vio la de cocho e o of íc io das baianas de acarajé,  ob jetos de anál ise desta  

pesquisa. O acarajé  juntamente com o abará e o caruru formam um conjunto de 

oferendas vot ivas que até hoje ci rcu lam nas ruas das cidades bras i le i ras 

através do tabule iro.  O emergi r destas comidas ocorre  nos tempos in ic ia is  da 

formação do própr io  candomblé em Salvador,  sendo que este of íc io  fo i  

reconhecido como patr imônio ainda em 2005. A vio la de cocho é um 

inst rumento musica l que se produz ao longo da baixada cuiabana entre os 

estados do Mato Grosso e Mato Grosso do Sul,  compõe  diferentes expressões 

locais,  como o curu ru e o sir i r i ,  também reconhecido como pat r imônio imater ia l  

                                                        

2 Uma versão prévia deste texto foi apresentada ao GT “Política e Cultura: identidade e diversidade na América 
Latina”, junto à IX Reunião de Antropologia do Mercosul, em 2011. 
3 Consultoria em Antropologia Prodoc/Unesco. Coordenação Geral de Salvaguarda. Departamento de Patrimônio 
Imaterial/IPHAN/Minc. Brasília, julho de 2010 a janeiro de 2011. 
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no ano de 2005.  

Os dados aqui apresentados estão d irecionados a part i r  do Método de 

Monitoramento e Ava l iação da Pol í t ica de Salvaguarda (CGS/DPI/ IPHAN, 

2010),  documento construído como forma de o rientar e sis tematizar a 

aval iação das ações que const i tuem os planos de salvaguarda de bens 

regis trados. De modo geral,  esta metodolog ia é composta por do is  momentos, 

o pr imeiro,  refere -se a uma anál ise de ordem documental ,  que objet iva  

recuperar o contex to inst i tuc ional de cada regist ro.  Em um segundo momento,  

a aval iação se conf igura part ic ipat iva,  no sent ido de buscar uma imersão junto 

aos gestores responsáveis  pela salvaguarda destes bens, como forma de 

compreender conjuntamente o alcance e impacto das  ações, assim como 

futuras demandas a serem contempladas em projetos vindouros.  

Com este f im, fo i  rea l izado traba lho de campo junto à  Associação das 

Baianas de Acara jé e Mingau do Estado da Bahia (Abam), local izada no Centro  

His tór ico do Pelourinho, c idade  de Salvador.  Esta ent idade é a inst i tu ição 

gestora responsável pelas ações de Salvaguarda voltadas para o of íc io de 

baianas de acarajé.  Além de acompanhar  o cot id iano de trabalho desta  

associação, foram real izadas entrevistas com agentes que direc ionaram ações 

pontuais de sa lvaguarda. Neste mesmo t ra jeto de pesquisa, me aproximei de 

detentores e gestores locais das ações de salvaguarda da v io la de cocho 

através da part ic ipação em grupos focais .  Em traba lho de campo real izado nas 

cidades de Cuiabá (MT) e  Co rumbá (MS), acompanhei  reun iões e encontros 

dos princ ipais envolvidos com esta salvaguarda, a lém de entrev istar e 

conhecer mais de perto a concret izaçã o das ações propriamente d i tas.  

Nestas ocasiões fo i  possíve l também me aprox imar das 

Superintendências Re gionais  do Iphan, que idealmente dever iam acompanhar a 

execução destas salvaguardas, do Centro  Nacional  de Fo lc lore e Cultura 

Popular (CNFCP), inst i tu ição responsável pe los Inventários e proponente dos 

dois reg ist ros aqui anal isados, e pelo  Programa de Apo io ao Artesanato de 

Trad ição Cultural  (Promoart ),  projeto  que implementou ações envolvendo o 

of íc io das baianas de acarajé e  o modo de fazer v io la  de cocho.  
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Para tanto,  boa parte  do desenvolvimento desta pesquisa fo i  rea l izada 

no inter ior do próprio Departamento de Patr imônio Imater ia l  (DPI / IPHAN), junto  

à Coordenação de Salvaguarda, momento fundamental para compreender os 

procedimentos que pautam a atuação deste órgão governamenta l.  

Compreender as d i ferentes intenções dos agentes envo lv idos com estas 

salvaguardas impl icava, sobretudo, rea l izar  uma observação at iva no inter ior  

da inst i tu ição responsável por todos estes processos, neste caso, envolv ia  

ref let i r  cr i t icamente sobre a própr ia atuação e in ic iat ivas do Iphan, 

d irec ionadas aos grupos detentores dest es bens culturais.  Com is to posto,  ao 

f inal deste processo aval iat ivo tec ido de maneira colaborat iva,  fo i  possíve l não 

somente levantar as vulnerabi l idades das ações de salvaguarda, ident i f icando 

os agentes e  inst i tu ições envolvidas, mas também formar um i nstrumento de 

aperfeiçoamento com vistas a aprimorar  ações e subsid iar  decisões no âmbito 

das tão recentes polí t icas públ icas d i recionadas para o pat r imônio imateria l .  

 Nos percursos da pat r imonia l ização do of íc io das ba ianas de acarajé e  

do modo de fazer vio la de cocho, revelaram-se consensos e dissensos, atores  

envolv idos em mediações e conf l i tos inerentes a todo este processo. A 

etnograf ia contr ibui r ia ,  assim na ref lexão à cerca de c lassif icações nat ivas não 

apenas em relação ao patr imônio,  mas à ação e aos próprios agentes do 

Iphan, Centro Nacional de Fo lc lore  e Cultura Popular  (CNFC P),  

Superintendências Regionais  e out ros,  bem como “fa la” das interações entre  

ent idades e sujei tos dos grupos detentores, prob lemat izando a própria 

patr imonia l ização. Ass im,  se fez necessário  observar estas sa lvaguardas em 

diferentes perspect ivas.  

Compreendendo que a apl icação do Método de Monitoramento e  

Aval iação da Pol í t ica  de Salvaguarda (CGS/DPI/ IPHAN, 2010) pressupõe o 

reconhecimento de três grupos d iferenciados: o Esta do, formulador da polí t ica  

públ ica,  os gestores locais,  que  apl icam esta  polí t ica,  e os detentores, públ ico -

alvo das ações. A ava l iação destas polí t icas deve ser compreendida enquanto 

prát ica contínua e de longa duração, para o antropó logo -ava l iador resta  

reconhecer que a polí t ica públ ica impl ica necessar iamente  transformações,  

porém a questão que se coloca é em relação à intensidade destes impactos,  
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como equal izar estes impactos no inter ior das estruturas soc iais  receptoras 

destas polí t icas. Para Michel de  Certeau:  

 

. . .  não ex i s te  “po l í t i ca  cu l tu ra l ”  sem que s i tuações  soc iocu l tu ra i s  
possam ser  a r t icu ladas em termos de fo rças que se  def ron tam e de  
opos ições reconhec idas.  T ra ta - se  de saber  se  os  membros de uma  
soc iedade,  a tua lmente  a fogados no anon imato  de  d i scu rsos que  
não são mais  os  seus e  submet idos a  monopó l ios  cu jo  cont ro le  
lhes foge,  encont rarão com o poder  de  se  s i t uar  em a lgum lugar  
em um jogo de fo r ças con fessas,  a  capac idade de se  expr im i r ”  ( DE  
CERTEAU,  1995,  p .  218) .  

 

A proposta fo i  de rea l izar uma “etnograf ia da polí t ica”,  no sent ido de 

fornecer uma descr ição, seja  at ravés da observação em campo,  seja at ravés 

da invest igação documental,  que reve lasse a mult ip l ic idade e pol i fon ia  

implíc i tas a este  campo. Entendemos como Kuschin ir  (2007) que:  “o ‘mundo da 

polí t ica’ não é um dado a prior i ,  mas precisa ser invest igado e def in ido a part i r  

das formulações e  dos comportamentos de atores soc iais e de contextos 

part iculares”.  Deste modo, é fundamental a lcançar a perspect iva dos sujei tos 

pelos qua is  a po lí t ica se const rói ,  to rnando a ava l iação essencialmente 

part ic ipat iva.  Aqui apresento alguns dos pontos pr inc ipais  que sobressaíram ao 

longo de todo o processo invest igat ivo.  

 

2. A “patr imonialização da cultura”  

 

Embasada em uma concepção antropológ ica de cultu ra e como resultado 

de um extenso debate, a noção de patr imônio passou por grandes 

reformulações nos últ imos decênios.  O conceito de “patr imônio cu l tural ”  de ixou 

paulat inamente de ter uma def in ição por vezes guiada  a part i r  de visões 

mater ia l istas,  monumen tal is tas e h istor ic istas,  passando por um a largamento 

em seu s ignif icado.  As redef in ições conceituais levaram também à cr iação de 

novas d iret r izes polí t icas para com o pat r imônio,  passando -se a se considerar 

os bens culturais em sua dimensão imateria l  pr iv i legia -se, e inst i tuc ionalmente 

assume-se, o o lhar  para o país a part i r  de sua diversidade.  

É importante notarmos que o ato de “preservar” no iníc io de seu uso 

estava at relado à construção de Estados -nação. Ao longo de todo o século 
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XIX, vár ias nações europeias, como forma de est imular o sent imento  

nacional ista,  in ic iaram ações voltadas para a  esco lha e preservação do que se 

estabelec ia na época como patr imônio nacional.  A prát ica de patr imonia l ização 

relac ionava-se,  portanto,  a uma dimensão vis ive lmente p olí t ica,  quest ionada 

somente a  part i r  de meados do sécu lo XX. Para Jacques  Revel a  vi rada 

ocorrerá no pós -guerra ,  quando: 

 

. . .  do  l i v ro  de  bo lso  à  te lev i são,  uma nova c i rcu lação induz ia  uma  
t ransferênc ia  de  va lores  e  de  saberes que  conv idava,  por  sua  vez ,  
como  é  ev idente ,  à  i n te r rogação  sobre  as  fo rmas  de  pa r t i lhas  
cu l tu ra i s ,  sobre  a s  res is tênc ias  à  d i f usão e  sobre  as  h ipó teses  de  
uma cu l tu ra  de massas.  Ass is t i u -se ,  en tão,  a  um debate  
mul t i f o rme ,  con fuso,  permanentemen te  renascente  e  que ,  em 
França,  em par t i cu la r,  nem sempre soube  res i s t i r  à  ten tação  
popu l i s ta ,  ou  a té  me smo miserab i l i s ta  (REVEL ,  1989,  p .  45) .  

 

No Bras i l  da Era Vargas a dimensão polí t ica do conceito de patr imônio  

fez nascer o ant igo Sphan em 1937. Para Rubim,  (2007,  p.  35) “a po lí t ica  

cultura l  implantada neste momento valor izava também o nacional ismo nas 

cores da brasi l idade, na harmonia ent re as classes soc iais ,  na exaltação do 

trabalho e na af i rmação do caráter mest iço do povo brasi le i ro”.  Apesar do 

caráter processual e d inâmico do pat r imôni o  estar já apontado no an teprojeto  

de Mario de Andrade, o então Sphan irá optar pela preservação do patr imônio  

de pedra e cal,  de cul tura branca, de estét ica barroca e teor monumental,  em 

geral,  igre jas catól icas, fortes e palác ios do pe ríodo colon ial  (Rub im, 2007).  

A inversão se in ic ia a part i r  de 1970 na f igura de Aloís io Magalhães, que 

imprime uma visão renovada no tema do patr imônio através do ac ionamento do 

conceito de “referência cultura l ”.  Magalhães, com uma atenção ao saber 

popular e às tecnologias trad ic ionais ,  i rá v is lumbrar uma profunda renovação 

nas ant igas concepções de pat r imônio v igentes no país,  a inda com a lgumas 

l imitações, dada a manutenção de alguns traços como um discurso muitas  

vezes pautado pela  “re tórica da perda” (Gonçalves, 1996).   

Vindo à tona na década de 1990 o conceito de patr imônio imateria l  ao 

longo deste curto espaço de tempo demonstra uma nova postura do Estado 

brasi le i ro face a uma “polí t ica da memória”,  v isua l iza m-se ass im di ferentes 

formas de “administração inst i tuciona l do  passado” (Gui l len, 2008).  Neste  
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contexto,  em 2002, é  cr iado o Departamento de Patr imônio Imateria l ,  órgão 

responsável por ger ir  esta nova categoria de patr imônio .  Para Rivia  Alencar:  

 

O momen to  h i s tó r ico  da emergênc ia  da  po l í t i ca  de  preservação do  
pat r imô n io  imater ia l  no  Bras i l  co inc ide  com o  per íodo em que o  
t ra tamen to  governamenta l  d i spensado à  área da cu l t u ra  passou  por  
uma re formulação.  Apesa r  de  o  Decre to  3551 /00  que ins t i t u i  o  
reg is t r o  t e r  s ido  p romu lgado no governo Fernando  Henr ique 
Cardoso,  f o i  no  governo Lu la ,  com a ges tão do m in i s t ro  da  Cu l tu ra  
Gi lber to  Gi l ,  que houve um apo io  espec ia l  e  mesmo um des taque à  
questão do pat r imôn io  ima ter ia l  ( ALENCAR,  2010 ,  p .  14) .  

 

Neste cenário,  o tema da “d ivers idade cultural ” e,  sobretudo, o conceito  

de “cul tura”  fo i  sendo constantemente chamado para leg it imar estes processos 

de patr imonial ização. Se por um lado a “cu ltura” é um termo complexo e caro à 

antropologia ,  por out ro,  grupos soc iais d iversos vêm se ut i l izando dele para 

legit imar-se his tor icamente, indicando que processos de patr imonia l ização têm 

de forma inerente impl icações polí t icas e de auto -ref lexão importantíssimas.  

Manuela Carne iro da Cunha t rata do termo enquanto categor ia analí t ica,  

t raçando um panorama de seus d iferentes usos discursivos e po lí t ic os, seja  

por pesquisadores acadêmicos, pelo poder públ ico ou pe lo que a autora 

denomina como povos peri fér icos .  

 

Enquanto  a  an t ropo log ia  con temporânea,  como Marsha l l  Sah l ins  
apon tou ,  vem procurando  se  desfazer  da  noção  de cu l tu ra ,  por  
po l i t i camen te  i ncor re ta  (e  de ixá - la  aos cu idados  dos es tudos  
cu l tu ra i s ) ,  vár ios  povos es tão ma is  que ce leb rando  sua “cu l tu ra ”  e  
u t i l i zando -se com sucesso pa ra  ob ter  r eparações po r  danos  
po l í t i cos .  A  po l í t i ca  acadêmica e  a  po l í t i ca  é tn ica  cam inham em 
d i reções cont rár ias .  Mas  a  academia  não  pode ignorar  que  a  
“cu l tu ra ”  es tá  ressurg indo para  assombrar  a  teor ia  o c identa l  
(CUNHA,  2009,  p .  312) .  

 

A proposição de que teorias acadêmicas, polí t icas e étnicas, embora 

caminhem em di reções cont rár ias,  devam dialogar nos faz pensar sobre a  

necessidade não apenas de uma antropo logia ref lex iva, const i tuída pela  

seriedade com que encaramos o pensamento do “Outro” (pr incipalmente 

quando este é coincidentemente nosso inter locutor),  mas também de polí t icas 

públ icas, por ass im d izer ,  mais ref lexiva s.  Há, deste modo, que se pensar 

sobre a mult ip l ic idade de formas que a cul tura,  enquanto conceito,  forma ou 
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categoria ana lí t ica vem assumindo ao longo do tempo, vide a ampl i tude e 

di ferentes perspect ivas nas quais a v isua l izamos nos discursos e prát icas 

contemporâneos.  

Nas atua is  polí t icas públ icas vo ltadas ao patr imônio  imateria l  

constatam-se não somente a importância,  mas também, a necessidade de 

mobi l ização dos atores soc iais envo lv idos na produção desses bens .  Nem 

sempre fáci l ,  os va lores atr ibuídos ao  bem cu ltura l ,  quando entram em disputa,  

revelam um processo de hierarqu ização,  onde um valor  será se lec ionado como 

mais importante e mais legít imo; os out ros permanecerão como seus opostos 

ou complementares. Assim, o  exercíc io de compreender as dimensões que 

abrangem o conceito de patr imônio,  buscando evidenciar formas onde pessoas,  

lugares e ob jetos tornam-se objeto de patr imonia l ização a part i r  de di ferentes 

contextos,  é um passo fundamenta l para pensar os rumos das ações de 

regis tro e salvaguarda.  

 

3.  Inventário, Registro e Salvaguarda  

 

Após o desenvolv imento da recente legislação que rege e instaura os 

procedimentos sobre o patr imônio imater ia l ,  as prát icas de inventário e de 

regis tro dos bens culturais são também inauguradas. Tais inst rumentos desta  

polí t ica pressupõem em seus métodos a conf iguração de um amplo sistema de 

documentação através de f i lmagens,  gravações, fotograf ias,  e do 

preenchimento de inúmeros formulários.  Contam com equipes 

mult id isc ip l inares onde o antropólogo e o olhar etnográf ico ad quirem papel 

central .  Sua posição se coloca a lém do coordenador de uma equipe mista e 

heterogênea, mas também como um mediador entre as po lí t icas públ icas 

inser idas pe lo Estado em contextos onde muitas vezes o Estado pouco se 

aproximou, e as bases socia is repletas de demandas e de carências de  vár ias 

ordens. Pela  tarefa pode-se afer i r  a enorme responsabi l idade destas equipes  

que, ao longo de seus trabalhos , enfrentam complexas questões 4.  

                                                        

4 Tamaso (2006) adverte sobre a necessidade de o antropólogo relativizar sua própria participação nestes 
processos, e coloca que “no caso da participação do antropólogo no processo de inventário e registro de um bem 
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Anteriormente à formulação de ta is polí t icas de patr imônio os 

antropólogos e mesmo os fo lc lor istas já vinham desenvolvendo pesquisas e/ou 

inventar iando diferentes “bens culturais”,  porém estas não se vinculavam 

diretamente a ações de polí t icas públ icas que acarre tassem no 

reconhecimento,  d ivu lgação e fomento destas expressõe s (Tamaso, 2006).  Da 

forma em que estão sendo desenvolvidos, o inventár io e o registro  ao qual nos 

refer imos aqui,  ao contrár io,  se conf iguram como instrumentos que são parte 

de um conjunto de normat izações que envolvem a preservação do patr imônio  

cultural  bras i le i ro,  d irec ionados a manifestações que histor icamente se 

mant inham à margem destes processos.  

Na anál ise da documentação referente ao inventário da vio la de cocho e 

das baianas de acara jé se revela o un iverso ao qual estes bens cu ltura is estão 

imersos, bem como seus principa is atores. Desenvolv idos no âmbito no Projeto  

Celebrações e Saberes da Cultura  Popular,  os do is  inventários foram 

real izados pe lo Centro Naciona l de Fo lc lore e Cultura Popular  (CNFCP) e  

seguiram a metodologia proposta pelo  INRC ( Inventár io Naciona l de 

Referências Culturais).  O Projeto Celebrações e Saberes permaneceu em 

at iv idade entre  os anos de 2001 e 2006, sendo elencadas l in has de atuação 

que conduzi r iam às pesquisas em d iferentes reg iões bras i le iras.  A part i r  da 

categoria de “complexos cul tura is”,  d i ferentes s istemas cu lturais eram 

revelados em vár ios contextos e em suas especif ic idades. Ass im foi  com o 

complexo do boi,  da mandioca e do fe i jão, v io las e percussões, onde o of íc io 

de baianas de acara jé  e o modo de fazer v io la de cocho se inseri ram e foram 

documentados.  

O inventár io do acarajé fo i  demonstrat ivo da complex idade na 

classif icação destes bens culturais.  In ic ia lmente pensado a part i r  da sua 

fe i tura  e do bo l inho em sua mater ia l idade,  o recorte  vo ltava -se para o  seu 

                                                                                                                                                                  

cultural, para atender às políticas públicas culturais, ele não está transitando em meio aos três setores: setor 
privado, Estado e movimentos sociais. Ele entra como parte integrante de um dos setores. Ou seja, desloca-se do 
papel de antropólogo que reflete sobre as políticas e práticas preservacionistas — e sobre os impactos destas para 
os grupos portadores de bens patrimoniais — para o papel de antropólogo inventariante; o que não significa que a 
participação do antropólogo seja nesse caso ilegítima. Deve, contudo, pautar-se pelo exercício da reflexão 
sistemática sobre a prática antropológica, no sentido metodológico e teórico, como garantia de participação 
responsável e ética” (TAMASO, 2006, 18). 
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modo de fazer.  Com o avanço da pesquisa percebeu -se que o acarajé fazia  

parte de um sistema cultural  muito  mais amplo.  Em anál ise Let ic ia Vianna 

reconhece que:  

 

Ass im,  para  a  preservação da re ferênc ia  cu l t u ra l ,  não basta  a  
preservação das rece i tas ;  faz -se  necessár ia  a  a tenção a  todo um 
s i s tema cu l tu ra l  que envo lve  mui tos  un iversos in te r l i gados ,  ta i s  
como os in te r io res  dos te r re i ros  de candomb lé ;  os  cantos  e  pon tos  
dos tabu le i ros  das ba ianas nas ruas das c idades ;  as  rece i tas  e  
sen t idos dos demais  qu i tu tes  que vã o dent ro  desses tabu le i r os ;  e ,  
sobre tudo,  os  sent idos que vão dent ro  das cabeças  de quem faz  e  
de  quem come,  de  quem vende e  de quem comp ra esse “bo l inho de  
fogo ”  (VIANNA,  2006,  p .  18 -19) .  

 

Dentro desta nova abordagem o bol inho de acarajé fo i  apreendido ta nto 

a part i r  de sua concretude, como em todo o conjunto que envolve a 

preparação do tabu leiro,  a indumentár ia da baiana, o “fazer o ponto”,  

chegando até as crenças e sign if icados at r ibuídos pelas ba ianas ao seu of íc io.  

Desta maneira,  se mostra que a conduç ão e escolhas metodológicas e  

conceitua is destes inventários de referências cultura is e a forma em que se 

ci rcunscreve a ident i f icação do objeto do registro  possibi l i tarão ações de 

salvaguarda consis tentes e compatíveis  com os obje t ivos dos grupos e  

comunidades. O Inventário Naciona l de Referência Cultural  ( INRC) do Iphan é 

peça fundamental para que se possa inst ru ir  o Regist ro do bem de natureza 

imateria l ,  neste caminho se faz fundamenta l o diá logo e a rea l aproximação 

entre as três etapas que acompanham o s bens de natureza imateria l :  

ident i f icação, regis tro  e salvaguarda, bem como entre os age ntes envolv idos 

neste processo.  

 

3.1 O Caso das Baianas de Acarajé  

 

No que tange ao processo de salvaguarda, temos como ponto de part ida 

o diagnóst ico e laborado ao lo ngo do processo de reg ist ro,  o Plano de 

Salvaguarda deve se construi r  na inter locução entre os di ferentes atores 

envolv idos, contemplando diretamente o grupo de detentores do bem. No Plano 

de Salvaguarda se reúne um conjunto de ações necessár ias à promoção  da 
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cont inuidade de bens regis trados pelo Iphan como pat r imônio cul tural .  Através 

da formulação destes Planos são del ineados projetos que envo lvem uma série  

de in ic iat ivas,  suger indo -se um plane jamento que conduza à objet ivos a serem 

alcançados a longo, médio e curto prazos.  Apesar de possuírem parâmetros 

gerais,  os Planos são maleáve is o suf ic iente para comportarem as 

especif ic idades de cada contexto onde serão desenvolv idos.  

A princ ipal  fonte de fomento para a execução dos Planos de 

Salvaguarda são os Convênios const i tuídos entre o Iphan e inst i tu ições 

convenentes que podem ser de ordem públ ica ou da soc iedade civ i l .  Os 

cr i tér ios para a esco lha destas inst i tu ições não são prev iamente def in idos, não 

há um documento ou normat ização que determine regras para estes Convênios 

serem celebrados. De um modo geral,  há uma condição tác ita de que a 

inst i tu ição escolh ida seja de “base social ” ,  neste caso, que possuam víncu los 

com o grupo de detentores e que possuam condições técn ico -admin ist rat iva 

para conduzir todo o Convênio.  Este processo de execução de convênios ex ige 

um certo grau de organização e conhecimento por parte do convenente sobre 

bases juríd icas, orçamentárias e da admin ist ração públ ica que em grande parte 

são extremamente complexas 5.  Muitas di f icu ldades surgem em função da fa l ta 

de capacitação destes gestores para a l ida com estes processos, em out ro  

sent ido, muitos gestores “aprendem na prát ica” como executar um Convênio.  

Neste contexto,  veri f icou -se como de fundamental importância  o  

desenvolv imento de estratég ias,  por parte do Iphan, de formação destes 

gestores,  entendendo aqui um processo de formação compart i lhada e 

cont inuada, onde os gestores ter iam acesso a esta lógica de execução de 

Convênios, bem como, a agência  estaria  observando os l imites e mesm o 

contradições deste aparato burocrát ico que são os Convênios.  

A ent idade esco lhida pelo Iphan para geri r  as ações de sa lvaguarda 

direc ionadas ao of íc io  das baianas de acarajé fo i  a ent idade de base civ i l ,  

                                                        

5 No dia-a-dia da Coordenação de Salvaguarda muitos são os atendimentos prestados as instituições convenentes, 
as dúvidas sugerem a dificuldade na gestão destes Convênios, tanto de instituições públicas quanto da sociedade 
civil. Desde a total efetivação de um processo até a sua prestação de contas, os gestores se vêem muitas vezes 
diante de situações que demandam diversos esclarecimentos. Observou-se também que a falta de técnicos nesta 
Coordenação dificulta o acompanhamento mais cotidiano destes convênios, por consequência, da própria 
salvaguarda. 
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Associação de Baianas de Acarajé,  Mingau, Recept iv os e  Simi lares do Estado 

da Bahia,  conhecida por Abam. Os cr i tér ios desta esco lha não estão 

propr iamente def in idos, porém, a prerrogat iva é dada para associações que 

tenham víncu los e até mesmo  sejam const i tuídas pelos própr ios detentores dos 

bens culturais reg ist rados como pat r imônio imater ia l  do Bras i l .   

Formada em 1992, a  Abam surge em um contexto de crescimento deste  

of íc io no estado. Esta década coincide com um crescimento vert ig inoso do 

tur ismo em Salvador,  e com uma va lor ização deste of íc io como at iv idade de 

mercado até então  de uso quase exclusivo de mulheres, muitas vezes, em 

estre i ta re lação com os cultos af ro -bras i le i ros.  Neste cenár io po lêmicas são 

formadas sobre a venda de acara jé por  homens e por evangél icos que 

comercia l izavam o “acarajé  de je sus”,  numa clara  tentat iva  de desvincula - lo  de 

suas raízes af ro -bras i le iras.  

Durante encontro rea l izado em São Luís/MA em 2010, organizado pela  

Coordenação de Salvaguarda/DPI reunindo todos os gestores de planos de 

salvaguarda de bens regis trados, a atua l presidente da Abam, Rita Ventura 

aponta como d if iculdade:  

 

No embate  ent re  a  t rad i ção  e  o  comérc io ,  o  acara jé  v i r ou  um 
comérc io ,  nós sabemos,  com o desemprego  mui tas  pessoas  
passaram a  vender  acara jé ,  não é  como o  caso  de las  aqu i  que  fo i  
uma t r ad ição de mã e pa ra  f i lha .  Ho je  apesar  de  o  acara jé  ser  
t rad ic iona lmente  fem in ino ,  nós temos 10 % de homens  vendendo  
acara jé ,  uns porque as  mães não t i veram f i lhas ,  t i veram homens ,  
en tão os  homens,  no  caso  de uma ba iana que  só  teve um f i lho  e  é  
homem,  en tão e le  é  ba iano  de acara jé  (R i ta  Ventura ,  p res idente  da  
Abam,  2010) 6.  

 

O reg ist ro deste  bem v inha como uma possib i l idade de proteger o  

acarajé de uma possíve l “desconf iguração”,  a Abam estabelece a  

obrigatoriedade da indumentár ia baiana e toda uma regulamentação para o  

tabulei ro.  As baianas, que desde o século XVII  v iam sua at iv idade ser  

recorrentemente  regu lamentada, passam a seguir normas estabelecidas pela  

                                                        

6 I Reunião de Avaliação de Planos e Ações de Salvaguarda de Bens Culturais Registrados – 18 a 21 de maio de 
2010, Coordenação Geral de Salvaguarda/Departamento do Patrimônio Imaterial – IPHAN 
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Abam, pela prefei tura de Salvador e órgão s de vig i lânc ia sanitár ia.  O tabulei ro 

e suas vest imentas foram devidamente normat izados.  

Na Abam hoje estão inscr i tas mais de 2 mi l  baianas, mas de acordo com 

a Secretar ia de Serviços Públ icos da Bahia,  existem por vo lta de 4 mil  baianas 

de acara jé 7.  In ic ia lmente  com f ins t rabalh istas,  a  Abam foi  a justando seu 

discurso de acordo com os novos atr ibutos legais e simból icos que  o of íc io de 

baianas de acarajé fo i  incorporando.  Dani lo Moura, parcei ro e  art iculad or 

polí t ico da Abam,  traça um perf i l  hoje da inst i tu ição:  

 

as ba ianas de tabu le i r o  ve em a Abam como um s ind ica to ,  não  
como um movimen to  de  lu ta  popu lar ,  ve em como um ins t rumento  
de defesa de suas necess idades bás icas (…)  sa lvaguarda r  o  o f í c io  
é  organ izar  es ta  c lasse,  po is  o  acara jé  remete  ao mundo do  
t raba lho,  é  d i re tamente  l i gado à  subs is tênc ia  (En t rev i s ta  com 
Dan i lo  Moura ,  p arce i r o  e  a r t icu lador  po l í t i co  da  Abam) .  

 

Em 2005 após o reg is tro,  a  Abam começa a se ut i l izar da categor ia de 

patr imônio,  para Rita Ventura “agora,  que as baianas são pat r imônio,  vamos 

melhorar” (Bitar,  2010,  p.  196).  Acionam a sua t i tu lar idade a todo mom ento 

buscando leg it imar seus argumentos e posições. O regis tro para estas baianas 

signif icou muito mais um recurso retórico a ser ut i l izado em processos  de 

negociação de suas demandas do que propr iamente  a  possibi l idade de 

resguardar seus aspectos simból ic os. Como af irmado já no início deste texto,  a 

categoria de pat r imônio permite diversas apropr iações, neste caso, a Abam e 

as baianas de acarajé preocupam -se sign if icat ivamente co m o retorno prát ico e  

real que o regist ro poderia lhes proporc ionar.  São deman das rea is e  concretas,  

que envolvem regulamentações t rabalh istas,  acesso a bens e serviços,  

condições mais dignas de trabalho, enf im questões que muitas vezes 

extrapolam a jur isdição do Iphan. Estas di ferentes percepções sobre o 

processo de patr imonial ização do of íc io de baiana de acara jé acab aram ou 

gerando um ambiente  de insat isfação das duas partes.  De um lado o Iphan 

                                                        

7 A Federação de Candomblé da Bahia já fazia o registro das baianas de acarajé antes do surgimento da 
associação de baianas, em 1992. Hoje, a Federação e a Abam registram paralelamente as vendedoras de acarajé, 
mesmo executando estas atividades paralelas não foi identificada nenhuma aproximação entre estas duas 
instituições.  
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reclama de uma “razão prát ica” na v isão da Abam e , de outro,  a associação 

quest iona o alcance e resul tados do própr io regist ro.  

Em muitas si tuações fo i  averiguada uma sér ie de fa lhas nesta  

pretendida sequência  de ações que in ic iar ia com a ap l icação do inventário ,  

seguir ia com a inst i tu ição do regist ro e culminar ia na formulação das ações de 

salvaguarda. A di f iculdade na art iculação destas et apas acabava por 

f ragmentar as ações voltadas ao patr imônio imater ia l  e ,  a inda,  f ragi l izava a 

inter locução com os grupos de detentores, que em muitos momentos sent iam 

dif iculdades em apreender a forma e funcionamento do Iphan. Destacou -se 

aqui a necessidade de se rever e se ref let i r  sobre a del imitação conceitua l  

destas etapas e seu funcionamento na prát ica inst i tuciona l do Departamento 

de Patr imônio  Imater ia l  para que este processo possa a lcançar os resultados e  

a ef icác ia esperados.  

 

3.2 O Caso da Viola de Cocho 

 

Dimensionar os impactos e desdobramentos das ações de salvaguarda 

voltadas ao modo de fazer v io la de cocho pressupõe a ref lexão sobre dois  

universos que se desenham em parale lo,  porém conservam certo  

distanciamento entre si .  Apesar de se t ratar d o regist ro e da salvaguarda de 

um único bem cultural ,  as ações se f ragmentam, a  part i r  do cr i tér io de divisão  

polí t ico-geográf ica na qual se v isua l iza o  contexto  da prát ica da v io la  de 

cocho. Desta forma, se conf iguram duas frentes de salvaguarda, uma no Mato 

Grosso (MT) e outra no Mato Grosso do Sul (MS).  Para a lcançar a dinâmica em 

que se constró i  esta salvaguarda fo i  necessário ,  portanto,  adentrar por ent re 

estes dois universos.  

A const rução de um Plano de Salvaguarda para o modo de fazer v io la de 

cocho fo i  in ic iado com a real ização de t rês encontros,  em 2006, 2007 e 2009. 

Conduzidas pelo CNFCP, essas reuniões contaram com a part ic ipação de 

artesãos,  tocadores,  dançadores, agentes estata is,  produtores e  

pesquisadores de MT e MS. O ob jet ivo destes fóruns e ra tornar as ações da 

salvaguarda representat ivas dos anse ios dos sujei tos envolvidos com este 
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modo de fazer.  Tarefa importante ,  porém dif íc i l ,  ha ja v is ta as di ferentes 

percepções em torno dos objet ivos da sa lvaguarda, bem como do própr io 

regis tro .  

Os processos de convênio estabelecidos previam a formação de dois  

Pontos de Cul tura,  um em cada esta do envolv ido com a prát ica.  Ess es 

convênios foram possibi l i tados por meio do apoio  da Secretar ia de Programas 

e Proje tos Culturais,  v inculada ao Ministér io  da Cult ura.  Os bens regis trados, 

então, passaram a contar com a possibi l idade de tornarem -se Pontos ou 

Pontões de Cultura a part i r  de convênio celebrado di retamente com o Iphan.  

Havendo ass im uma dispensa dos processos comuns que envolvem os edita is  

públ icos para  conveniamento. Esta  parcer ia  f i rmada ent re Iphan e Minc t inha 

como ob jet ivo fomentar as ações d irecionadas aos Planos de Salvaguarda de 

bens regist rados como patr imônio  imater ia l .  

Apesar de estarem dispensados dos ed ita is públ icos, as cont radições 

emergem dentro dos processos de convênio dest inados aos bens reg ist rados 

como pat r imônio  imateria l .  No caso específ ico da v io la de cocho o grupo 

quest ionou a esco lha da Secretar ia de Cultura do Estado (SECMT) como 

inst i tu ição gestora deste Convênio em Cuiabá. O a rgumento para ta l  escolha 

deveu-se à  fa l ta de uma inst i tu ição representat iva dos cururue iros capaz,  no 

momento, de ger ir  os recursos disponíve is e oferecer  cont rapart ida necessár ia  

à cr iação do Pontão.  A decisão prév ia do Iphan de def in i r  a SECMT como 

proponente do projeto gerou muita  polêmica, susc itando graves 

quest ionamentos de uma parte dos curureiros.  Segundo o re latório  desta  

reunião: O sr.  Manoel  Severino, por exemplo, fez a seguinte questão: “ Quer ia  

saber de vocês se tem pol i t icagem nesse meio e  se tem gente prefer ido para 

assumir  a coordenação?”.  Seu f i lho complementou:  

 

Nós já  passamos por  vá r ios  pro je tos .  Todo mundo fa la ,  faz  um 
pro je to ,  faz  ou t ro .  Todos esses p ro je tos  que passam por  aqu i  são  
ment i rosos,  não  são verdade i ros .  Pe lo  que  eu v i  a  v io la  de  cocho é  
o  car ro  che fe  que va i  l evar  todo mundo se ja  a  Dança de São  
Gonça lo ,  S i r i r i ,  e tc .  En tão prec isa  de te r  um con t ra to  ass inado  
(Be l l as ,  C.  Re la tór io  da  3  reun ião d a sa lvaguarda da v io la  de  
cocho ,  2009,  p .  3 ) .   
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Para Bel las,  re la tora da reunião:   

 

Esse prob lema de desconf iança ta l vez  pudesse te r  s ido  ev i t ado se  
a  reun ião ao invés de um fórum ra t i f i cador ,  const i tu í sse ,  como 
prev is to  in ic ia lmente ,  um espaço de de l iberação con junta  para  a  
de f in i ção da ins t i tu ição proponente  e  do  p lano de t r aba lho .  Ass im ,  
haver ia  um tempo maio r  para  es tabe lecer  jun to  aos presen tes  um 
consenso entorno do nome da SECMT,  como a  opção poss íve l ,  
d ian te  da fa l t a  de  cond ições das demais  ins t i tu ições 
represen ta t ivas  dos cu rurue i ros  no âmb i to  loca l  (Be l l as ,  C .  
Re la tór io  da  3  reun i ão da sa lvaguarda da v io la  de  cocho ,  2009,  
p .3) .  

 

Apesar da manifestação dos curure i ros,  o  Convênio fo i  efet ivado junto à  

SECMT, com o argumento de que as inst i tu ições da “base socia l ”  da v io la de  

cocho não ter iam condições técn icas, administ rat ivas, ju ríd icas e f inanceiras 

para assumir o Pontão de Cultura.  Por out ro lado, os detentores preocupam -se 

com os rumos que as ações poder iam tomar sem estar  à  f rente  da execução do 

convênio.  São as tensões e conf l i tos que se reve lam ao longo do processo,  

demonstrando a complexidade e part icular idade de uma polí t ica que v em se 

constru indo. Reconhecendo-se que todo plano de salvaguarda é construído em 

um processo envolvendo movimentos de consensos/d issensos, o caso da v io la  

de cocho revela  como um conf l i to na base pr im eira  do reg ist ro i rá  determinar a 

conf iguração posterior  de sua sa lvaguarda.  Aponta-se aqui como fragi l idade 

dentro do processo da construção desta sa lvaguarda, portanto,  uma 

polar idade, que demonstrou a  fa l ta  de ar t iculação ent re as ações envolvendo 

os Estados do MT e do MS.  

 

4. Desafios da Salvaguarda  

 

 No estabelec imento dos Planos de Salvaguarda e em sua poster ior  

execução o papel de di ferentes mediadores se faz presente.  Para Gi lberto 

Velho (1994),  os mediadores ace leram a comunicação, são intermediár i os 

entre mundos d iferenciados, t radutores das diferenças cu ltura is em que agem 

como intérpretes, t ransitando entre di ferentes segmentos e domínios soc iais  

(1994, p.  81) .  Entre tanto,  esta mediação não se faz sem contrad ições, pois o 

conf l i to é também uma possibi l idade permanente entre atores di ferenciados. A 
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in teração não é s inôn imo de relação pacíf ica e harmoniosa, po is “a própr ia 

di ferença impl ica possibi l idade de contrad ição” (Kuschnir e Velho, 2000).  

Neste contexto,  entre mediações nem sempre bem sucedid as e conf l i tos 

inerentes ao própr io  processo de patr imonial ização é que transcorre a 

construção destas salvaguardas.  

Torna-se fundamenta l pensarmos sobre esses processos, porém no que 

diz respeito  às pol í t icas públ icas é prec iso ter muito cuidado com  os 

programas e ações propostos  para evidenciar e fomentar um bem cultural .  

Para Cláudia Márcia Ferre ira:  

 

a poss ib i l idade de se  imp lan tarem ações mu i to  bem in tenc ionadas 
mas  que não t raduzem numa mudança  e fe t i va  de re lação  dos  
ind iv íduos com seu meio  soc ia l  é  g rande (…)  a  preservação de um 
bem de na tureza imater ia l  es tá ,  i n t r insecamente  l igada ao va lo r  de  
seus s ign i f i cados  pa ra  seus a tores  soc ia is ,  o  que depende  de um 
processo amp lo  e  complexo que  envo lve  toda a  soc iedade  
(FERREIRA,  2009 ,  p .  3 ) .  

 

A natureza simból ica e a complex idade das redes de mediação formadas 

em torno destes “bens cu ltura is” nos conduzem também a prob lemat izar a  

noção puramente “preservacion ista” e “ instrumenta l ” que em alguns casos 

pode estar implíc i ta  nas def in ições destas polí t icas cul tur a is.  Para Dani lo  

Miranda, d i retor reg ional do Sesc:  

 

Essa natureza h íbr ida  das cu l tu ras  deve ser  respe i tada pe las  
po l í t i cas  cu l tu ra is ,  respe i to  es te  que deve a tende r  os  aspec tos  
sub je t ivos  do imag inár io ,  da  soc iab i l idade das ar tes  e ,  ao  mesmo 
tempo,  ob je t i vos  das p rá t i cas  organ izac iona is  e  dos processos  
educat ivos ,  nos qua is  a  d i f usão se  inc lu i .  Os produtos  cu l tu ra is  
não devem ser  t ra tados  como mercador ias  consumíve is .  São  
bens/ r i quezas d i f e rentes ,  que podem levar  à  au tonomia  ( . . . )  desde  
que não se jam bana l izados e  t ra tados na mesma d imensão  
comerc ia l  de  ou t ros  p rodu tos  ( MIRANDA,  2005,  p .  75-76) .  

 

As di f iculdades percebidas no desenvolv imento destas sa lvaguardas 

ref letem questões amplas, abrangendo sobretudo a capacitação dos gestores, 

que, muitas vezes, possuem uma ide ia abstrata sobre o funcionamento da 

Coordenação de Salvaguarda/DPI e pouca noção do que realmente esta  

Coordenação é e faz.  Havendo a oportun idade de capaci tações presenciais 
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destes gestores dent ro do própr io DPI/ Iphan, todo este processo pode ria ser  

ot imizado, a lém de se propic iar uma r ica t roca de experiências,  estabelecidas 

entre gestores loca is x gestores inst i tuc ionais.  É de suma importância também 

a cont inuidade sistemática dos encontros e reuniões de aval iação dos planos e 

ações de salvaguarda dos bens reg ist rados. Estes  eventos possib i l i tam a 

aproximação dos agentes e gestores ,  que, muitas vezes, enfrentam as mesmas 

dif iculdades de forma sol i tár ia.  Propiciar a  t roca e intercâmbio,  a lém de ref let i r  

sobre os avanços e desdobramentos destes  planos e ações, sem dúvida, é uma 

estratég ia que favorece o forta lec imento d a rede de bens regist rados. É 

preciso fazer ci rcu lar,  inventar novas conexões, propic iar  o encontro ent re  

estes universos tão próximos e ao mesmo tempo distantes.  

A construção dos  Comitês Gestores se demonstra como um passo 

fundamental para a consol idação destas polí t icas. Formado a part i r  de uma 

heterogeneidade de atores e  inst i tu ições, as atr ibuições do Comitê Gestor se 

in ic iam com a const rução dos Planos de Salvaguarda,  document o que deve 

conter as l inhas norteadoras das ações a  serem desenvolvidas. Devem ser 

pensados dentro de d i ferentes temporal idades (cur ta,  m édia  e longa duração) 

e assumir um caráter t ransversa l,  art icu lando diferentes âmbitos das polí t icas 

públ icas. Novamente,  aqui,  não são todos os bens reg ist rados que possuem 

estes P lanos de Salvaguarda def in idos e muitos deles atuam a part i r  de ações 

pontuais.  

De todo modo, pensar na salvaguarda destes bens culturais impl ica em 

se tomar uma at i tude responsável e dia logante , capaz de estabelecer uma 

conexão entre  os va lores e interesses em jogo. Para isso ,  torna-se igualmente 

necessár ia a busca por um envolv imento da comunidade acadêmica, que há 

muito  pesquisa o tema, porém pouco part ic ipa das d iscussões dentro das 

agências estatais  responsáveis  por estas pol í t icas de patr imônio.  

Incent ivar a formação de mediadores inte rnos é outro fator importante,  

pois di ferentemente do mediador externo,  que possui pouca ou nenhuma 

fami l ia r idade com o universo em questão, o mediador próximo  ou dentro do 

grupo de detentores faci l i ta e t raduz os anseios do grupo maior.  Juntamente 
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com o mediador é necessário capacitar as associações de base social  para 

que estejam aptas a geri r  suas salvaguardas.  

Finalmente, é preciso se assumir um compromisso com a inc lusão socia l  

e tentar cont r ibu ir para a formulação de po lí t icas públ icas transversais,  que 

permitam, pelo menos em um futuro próx imo, tornar as polí t icas culturais  

voltadas ao patr imônio imater ia l ,  polí t icas com alcances soc iais mais amplos,  

tornando-se espaços de inclusão e c idadania .  
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